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Em 1929 o imigrante italiano José Zarelli, depois de muito 

trabalhar em São Paulo como vendedor, comprou uma pequena 

propriedade rural nos arredores da cidade. Foi nesse pedaço de terra que 

resolveu recuperar uma antiga habilidade que trouxera da Europa: esculpir 

imagens de madeira inspiradas em figuras do mundo camponês. Com o 

tempo foi acrescentando a essas imagens atributos de matriz africana 

sobre os quais tomou conhecimento no Brasil. Essa modificação de sua 

arte levou Zarelli a ganhar fama como escultor feiticeiro. Suas criações, 

após os devidos rituais de consagração, passaram a ser consideradas 

objetos sagrados, ou, como seria mais apropriado denominá-las, ínqueces, 
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e começaram a integrar altares religiosos, tornando-se, o próprio artesão, 

um rezador.  

Essa significativa história, narrada por Oswaldo Xidieh em artigo 

de 1944, foi retomada pela historiadora Cristina Wissenbach em seu livro 

Práticas Religiosas, Errância e Vida Cotidiana no Brasil (Finais do Século XIX e 

Inícios do XX), publicado em 2018 pela editora Intermeios, para nos 

introduzir de maneira exemplar no universo das interconexões entre o 

catolicismo de base popular, imbricado de práticas camponesas muitas 

vezes consideradas heréticas na Europa, as religiões de matrizes africanas 

e os saberes milenares dos povos indígenas. A partir daí, capítulo a 

capítulo, o leitor vai conhecendo como se deu historicamente esse 

entrecruzamento cultural recriador de formas de expressividade artística e 

religiosa. 

Essa configuração cultural multifacetada vem sendo nas últimas 

décadas recuperada por estudos acadêmicos – como os da própria 

professora Wissenbach, do historiador Robert Slenes e do antropólogo 

estadunidense James Lorand Matory, entre outros – que têm demonstrado 

como elementos provenientes de diferentes tradições entrechocaram-se 

no Brasil, levando ao surgimento de novas e intrincadas práticas culturais. 

O livro de Wissenbach traz à luz os quatro capítulos revisados da 

tese de doutoramento Ritos de Magia e Sobrevivência. Sociabilidades e práticas 

mágico-religiosas no Brasil (1890/1940), apresentada ao Departamento de 

História da Universidade de São Paulo em 1997. No processo de revisão 

dos capítulos, a pesquisadora incorporou sua experiência como professora 

de História da África na Universidade de São Paulo, ampliando diálogos e 

abrindo suas reflexões para novos horizontes, como ela mesma afirmou 
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em um dos eventos de lançamento ocorrido no Centro Cultural São 

Paulo. Seguindo os mais recentes debates na área, Wissenbach atualizou 

bibliografia e conceitos, enfatizando pontos antes apenas mencionados 

em sua tese. Dessa forma utilizou o conceito de pós-emancipação no lugar 

de pós-abolição, práticas religiosas no lugar de magia, vida cotidiana em 

vez de sobrevivência. Acrescentou ainda o conceito de errância, que antes 

não estava explicitado no título ou definido teoricamente. 

As memórias, as crônicas, os relatos de viagem e de expedições 

foram algumas das fontes utilizadas na pesquisa. Contudo, foi na 

documentação criminal e nas notícias impressas nos jornais que a 

historiadora descobriu o elo para se aproximar das vivências concretas das 

populações que se encontravam em trânsito e que, num período 

conturbado da passagem do século, nos primeiros anos da República 

brasileira, experimentavam novas formas de estar no mundo. Ao revelar a 

luta do poder instituído para tentar disciplinar essas populações e suas 

manifestações culturais e religiosas, a documentação policial também 

revela, mesmo que parcialmente, as táticas utilizadas pelos mais pobres 

para se desvencilhar desse poder. A autora explica como esses registros, 

pelo seu próprio caráter fragmentário, permitem a compreensão de 

práticas que também se davam fragmentariamente, permeadas pelo 

improviso e pelo aproveitamento das brechas. Práticas que assumiam 

formas fugidías para garantir a permanência e liberdade de expressão em 

um meio dominado cada vez mais pelo pensamento racial e evolucionista. 

Assim, dialogando com as fontes, tendo como fio teórico 

condutor de seu método o perspectivismo e a hermenêutica, que alerta 

para a historicidade do próprio conhecimento histórico, Wissenbach 
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mergulha e faz o leitor mergulhar no mundo das religiosidades populares, 

um mundo que não se atrela ao poder oficial e desafia constantemente as 

religiões institucionalizadas.  

No primeiro capítulo – Ritos e crenças de homens livres no pós-

emancipação – a autora revela, a partir de uma extensa pesquisa 

bibliográfica e de fontes, como a população economicamente pobre criou 

padrões de organização de moradia, trabalho e convivência, colocando em 

circulação ideias, práticas e mercadorias nos momentos das festas 

religiosas, dos encontros e das feiras. Quando movimentamos as páginas, 

seguindo os rastros deixados no texto, podemos acompanhar a 

versatilidade desses grupos na busca de um melhor terreno para plantio e 

caça, no trabalho de construção e reconstrução da moradia, na decisão de 

abandonar os poucos bens materiais que não seriam úteis ou que não 

poderiam ser carregados durante a mudança de um território a outro. 

Práticas essas sempre vistas com reprovação pelos detentores das terras e 

do poder, que pretendiam aprisionar essas populações pelo trabalho, 

quando necessário, ou, quando eram vistas como dispensáveis, eliminá-las 

ou isolá-las em alguma área em que permanecessem segregadas.  

O estudo mostra como esses grupos sociais criaram vínculos com 

a natureza, realizando todas as tarefas em seu tempo certo. Era na mata 

que encontravam parte importante de sua alimentação, ervas medicinais e 

seu mundo espiritual. Tudo o que era considerado sinal de atraso pelo 

pensamento modernizador que adveio com a República adquire uma 

outra roupagem quando se busca, como fez Wissenbach, uma 

aproximação compreensiva dos valores e meios de vida dessas 

populações. Eram grupos que viviam dispersos, mas evitavam o 
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isolamento por meio de uma hierarquia social bem configurada em um 

mundo paralelo ao poder oficial e por ele incompreendido. Nesse grupo 

se destacam os africanos e afro-brasileiros a quem a autora dedicou grande 

parte do estudo publicado nesse livro.   

Importantes discussões são apresentadas nesse primeiro capítulo, 

incorporando novas abordagens sobre as manifestações culturais 

especialmente dos povos provenientes da África centro-ocidental, que, 

segundo reforçam pesquisas atuais, foram os grupos majoritários trazidos 

ao Brasil no século XIX pelos traficantes de escravizados. 

No segundo capítulo – Dissonâncias sociais da cidade moderna – 

vislumbra-se como as expressões de cultura e religiosidade presentes no 

interior do país começam a se reconfigurar a partir do movimento dessas 

populações em direção às áreas urbanas, promovendo a ressocialização 

das camadas populares em novos espaços. Discursos políticos, médicos e 

higienistas, que acompanharam e legitimaram a chamada modernidade, 

passaram a considerar as práticas religiosas desses grupos como sinais de 

incultura, atraso e ignorância. A história de Canudos e seu crescimento 

demográfico explosivo em torno das pregações do beato é recuperada 

pela autora como uma referência importante para se compreender 

processos semelhantes que ocorriam nas cidades brasileiras. Essas práticas 

começaram a ser cada vez mais notadas, anotadas e perseguidas. Nesse 

cenário aparecem novamente com destaque os contingentes de africanos e 

afro-brasileiros que, nas cidades conturbadas por um processo de 

urbanização abrupta, dividiram o espaço com imigrantes pobres de 

diferentes nacionalidades. Sabe-se que essa convivência foi muitas vezes 
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tensa e conflituosa, mas, como esse e outros estudos demonstram, 

também foi marcada pelo compartilhamento de tradições. 

No capítulo 3 – Religiosidade e magia nas primeiras décadas do 

século XX – a autora leva o leitor pelos meandros da escrita de cronistas e 

romancistas, que descreveram as práticas religiosas, especialmente aquelas 

que se davam nas casas de homens negros e mulheres negras. Essas 

descrições em sua maioria traziam toques de exotismo, demonstrando a 

tentativa de distanciamento dos autores em relação àquela população 

encantada por feitiços, magia e tudo aquilo que pertencia ao mundo do 

secreto e do oculto. As camadas remediadas e as mais ricas temiam 

aqueles “cultos misteriosos”, reservados aos iniciados, e preferiam se 

aproximar do espiritualismo de base francesa ou americana, mais atrelado 

à ciência e às supostas comprovações. 

Nesse terceiro capítulo acompanha-se ainda a história de como o 

espiritismo se disseminou rapidamente também entre as camadas mais 

pobres da população, combinado com as crenças de ascendência europeia 

e às religiões afro-brasileiras. 

O ritmo da narrativa se intensifica até atingir o capítulo 4 – 

Espaços sociais das crenças religiosas na urbanização de São Paulo – onde 

se vê como o discurso que representa o medo pela perda de controle 

sobre esses grupos espiritualizados foi muito forte em São Paulo entre 

1890 e 1900, período em que a população da cidade cresceu em 268%. 

Esse medo acompanhou de perto a disseminação de práticas religiosas 

diversas por todo espaço urbano. 

Particularmente nesse capítulo final pode ser feita uma ponte entre 

esse estudo e as mais recentes concepções dos estudos africanos, que 
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demonstram como a incorporação de novas crenças e sua recriação era 

uma prática comum na África central. Pesquisas de historiadores 

africanistas como Linda Heywood e John Thornton apontam 

enfaticamente na direção de que novos elementos sempre foram 

apreendidos e transformados quando considerados benéficos ou úteis à 

cosmologia dos povos africanos. A convivência no Brasil com 

curandeiros, pitonisas e adivinhos provenientes das mais variadas 

nacionalidades, como demonstra Wissenbach, ampliou ainda mais essa 

prática. Essa “mistura”, da qual nos fala a autora, permeava o extrato 

social e cultural onde essas populações viviam, nas pequenas casas de 

cômodos, nos quintais coletivos, no compartilhamento de atividades 

informais. Aos poucos as práticas chamadas de curandeirismo irmanaram-

se aos novos campos da ciência, como a homeopatia. 

Na conclusão Wissenbach mostra como as práticas religiosas 

populares eram mais perseguidas e, ao mesmo tempo, mais temidas, 

quando eram empreitadas por homens negros, os chamados mestres 

cumbas ou feiticeiros. Foi contra eles que a repressão policial agiu de 

forma mais intensa até seu ponto máximo nos anos de 1930. Mesmo 

temidos, eram eles que lançavam uma fagulha de esperança para aqueles 

que não tinham a quem recorrer ou que não acreditavam em qualquer 

ajuda que pudesse vir do poder estabelecido. Da mesma forma, segmentos 

negros da população eram perseguidos quando fundavam agremiações 

religiosas, como igrejas reformadas, grêmios de ocultismo e centros 

espíritas. 

Nos processos criminais, analisados pela historiadora, um ponto 

chamou sua atenção de forma impactante, a presentificação das narrativas 
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a partir do final do século XIX. Desapareceram os detalhes da vida 

pregressa, da África ancestral, que podiam ser encontrados nos 

depoimentos de escravizados e libertos. A cidade em processo de 

modernização parecia reservar espaço apenas para o novo. Essa 

importante reflexão da autora nos leva a indagar se a memória de fato fora 

perdida ou começara a ser acobertada como tática de proteção num 

momento de perigo, em que as perseguições a tudo que remetesse à África 

haviam se intensificado. 

E aqui podemos voltar ao início do livro, quando, citando Xidieh, 

Wissenbach ressalta que há um momento certo para a narração, que não é 

o momento da noite ou do dia, mas é o momento social em que elas se 

justificam e funcionam. É preciso concordar que essa pesquisa, que 

demorou um longo tempo para ser publicada, chegou num momento 

preciso de narração, num tempo necessário, permitindo a lembrança e o 

estudo crítico de práticas que fogem das imposições oficiais e se afirmam 

em sua diversidade, em profunda conexão com o contexto histórico das 

camadas populares, seus conflitos e compartilhamentos. Nesse sentido o 

livro atende a um público amplo, formado não apenas por historiadores, 

estudiosos das religiões, da história urbana e do cotidiano, mas também 

por todos os interessados nos assuntos relativos à diversidade, ao direito 

de expressão, às dissonâncias culturais, ao compartilhamento e tensão 

entre tradições. O trabalho de Cristina Wissenbach é profícuo em ampliar 

caminhos de pesquisa e discussão. 

 

 


